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coNveNÇÃo coLetMR oe tRRsatHo
2011t2012

entre 
". 

partes, oe um taoo o sINDIGATO DOS EMPREGADOb ttO couÉnclo DE SANTOS, CNPJ
Sg.í94.499/000í43, com base territorial compreendendo as cidades de SANTOS, SÃO VICENTE,
GUARUJA, cUBnTÃo, PRAIA GRANDE, MONGAGUA, ITANHAEM e BERTIOGA, COM SEdE à RUA

Itororó, 79'- go andar - Santos/SP, representado por seu presidente Arnaldo Azevedo Biloti, CPF/MF

433.2g2.29g.68, remete pauta de negociação para o slNDlcATo Do coMÉRclo VAREJISTA DA

aÀxAol sANTlsTA, iNp.t sg.2s1Jg4lo00146 com sede a Av. Ana Costa, 25 - SantosisP,

representado por seu presidente Alberto Weberman CPF/MF CilO.SZl.YA'72, com sede à Avenida Ana

Cósta, 2b - Santos/SP, em conformidade com o disposto nos_artigos 611 e seguìntes da Consolidação

das Leis do Trabatho, fica estabelecida a presente GoNVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO mediante

as cláusulas seguintes:

ffioNAL NoRMATlvo - EMPAcoTADoR E oFFlcE BoY
Fica estabelecido um salário profissional normativo mensal no valor de R$ 582,00 (quinhentos e oitenta e

dois reais), não podendo ser inferior ao salário mínimo nacional no caso de elevação deste, para

àrp""ot"á'or e ofhce boy, com idade entre 16 a18 anos, desde que estudante.regularmente matriculado

em estabelecimento de ãnsino, com jornada de trabalho de 06 (seis) horas.diárias e 36 (trinta e seis)

horas semanais cumprioãr o" s"grnóa-feira a sábado conìpatível com o horário escolar, sendo proibida

a prestaÇão de horas extraordinárias.

S" NECIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL - REPIS
òoletivanoo dar tratamãó diferenciado e favorecida,às Ti9:"-",TPt::i:Jy,::ì ::T9l?tff SfiF::i,ï"
üË'Ëïil1, ãràirìï;.ceituadas na Lei comftementarno 12!/0d, que instituiu o SIMPLES NACIoNAL'

fica instituído o negime Especial de Piso dalarial - REPIS, que se regerá pelas normas a seguir

estabelecidas:

parágrafo 1o: Considera-se microempresa (ME), para os efeitos desta cláusula, a P.essoa jurídica que I

"r "ãd" 
ano-catendario aufira receita bruta ifaturamento) igual ou inferior a R$ 240'00OT,q;Í:*:i*l 

i,.
quarenta mil reais), enquanto que a empresa de pequeno porte (EPP) é aquela com faturamentq':l'r

->4 <L/ V ,'f/'"

1A REAJUSTE DE SALARIOS
Os salá1os fixos ou parte fixa de salários mistos serão corrigidos em 01.10.2011 mediante o reajuste

global de í0% (dez por cento), incidentes sobre os salários vigentes no período de 01.10.2010 a

30.09.2011.

parágrafo ío: O empregado admitido após a data base terá seu salário reajustado em conformidade com

;;jãilÈ i", propoicioãatmente, peta apticaçâo de 1112 avos pelos meses trabalhados, considerando-se

mês a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.

parágrafo 2o: Em ocorrendo mudança da política salarial ora vigente ou alteração substancial do custo

de viãa, as partes se comprometem à proceder à rev

Serão compenóadas todas as antecipaçÕe.g legais ou espontâneas concedidas no perÍodo de

outubro/2o10 a setembrol2011, salvo á{'oecoirentes de promoção, transferências, término de

imolemento de idade e equipaiãção.

3" SAúRIO PROFISSIONAL NORMATIVO
para as empresas em geral fica estabelecido um salário profissional normativo mensal no valor de R$

91g,O0 (novecento" 
" 

ã"r"noves reais); paÍa as empresas que aderirem ao REPIS, fica estabelecido o

,"guintè salário profissional normativo de R$ 890,00 (oitocentos e noventa reais) para as Empresas de

eelueno poÉe e de R$ 815,00 (oitocentos e quinze reais) para as Microempresas, desde que,

cumprida a jornada normal ou contratual.

parágrafo único: Esses valores serão reajustados em conformidade com a legislação salarial vigente,

nas ãesmas épocas e consoante os mesmos coeficientes, e, ainda, com os coeficientes ou valores

econômicos resultantes de negociaçÕes empreendidas pelas catego



supeÍior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois

milhÕes e quatrocentos mil reais)'

parágrafo 2o: paraaderirem ao REPIS, às empresas enquadradas na forma do caput e parágrafo 1o

desta cláusula deverão requerer a expedição d'e CERTIF|CnOO DE ADESÃO AO REPIS através do

encaminhamento de formulário à sua entid'ade patronal representativa, cujo modelo será fornecido por

esta, devendo estar assinado por sócio da empresa e tambémrpelo contabilista responsável e conter as

seguintes informaçÕes:

a) -Número de Inscrição no Registro de Empresas - NIRE; Comprovantlr de Inscrição e de Situação

Cadastral do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, onde consta CNPJ, endereço, CNAE; Capital

Social registrado na 
-lÚCgSp; 

endereço completo; identificação dos socios da empresa e do

contabilista resPonsável;
b) - Declaração sbO as p"à". da lei de que a receita auferida no ano-calendário vigente ou proporcional

ao mês da declaração permite a empresa se manter como MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE

PEQUENO PORTÉ (EPP), no Regime Especial de Salarial- REPIS/ 2011-2012;

c) - Compromisso e comprovação do cumprimento integral da pre,sente Convenção Coletiva de

Trabalho.

parágrafo 3o: - A entidade patronal deverá encaminhar ao sindicato profissìonal correspondente' cÓpia

da solicitação, acompanhada de cópias dos documentos mencionados nas alíneas "a", "b" e "C"'

parágrafo 4o: Desde que constatada a regularidade de situação das empresas solicitantes, ambas as

entidades - profissional e patronat- deveãó, em conjunto, fornecer o CERTIFICADO DE ADESÃO AO

REplS, no prazo oe 7 (sdte) dias úteis, coniados a partir da data de recebimento da solicitação pelo

,inoiúïo pâtronat, devidimente acompanhada da documentação exigida. Em se constatando qualquer

irregutafOãde, a empresa deverá ser comunicada para que regularize sua situação, também no prazo

máximo de 07 (sete) dias úteis.

parágrafo 5o: - A falsidade de declaração, uma vez constatada, ocasionará o desenquadramento da

LrprËrà 
-do 

REpls, sàndo imputada à. empresa requerente o pagamento de diferenças salariais

existentes, em conformidade com a cláusula 3'(terceira)'

parágrafo 6o: - Ocorrendo mudança de inquadrarnento durante o período de vigência a empresa

atualizarâ o valor do piso de imediato.

parágrafo 70: - Atendidos todos os requisitos, as empresas receberão da entidade sindical patronal, sem

qualquer ônus e còm validade coincidenie com a da presente norma coletiva, certificado de

enquadramento no regime especiat d9 qiso salarial - cERTlFtcADo DE ADEsÃo Ao REPIS' que lhes

facultará, a partir ae ólrotzo11 até gótogtzolz, a prática de pisos salariais com valores diferenciados

na cláusula 3a (terceira).

6" GARANTIA DO COMISSIONISTA
o empregado que percebe comissão por vendas_ L"gff.t]oli?ta 

puro) ou salário misto (salário fixo +

comissão por vendas), fica assegurado uma GAÈANT6 MíNIMA, equivalente ao valor do Salário
profissional ttormativõÏcfãurrfa 3"iacrescid o de 2Oo/o (vinte por cento), desde que, o total das comissÕes

pré-ajustadas somadas ao descanso semanal remunerado, no primeiro caso, e, o total da parte fixa

somada aos valores das comissÕes pré-ajustadas mais o descanso semanal remunerado, no segundo

ããio, nao atinja o citado valor, observado sempre a jornada normal ou contratual'

parágrafo 1o: A garantia mÍnima prevista no "caput" desta cláusula, não se constituindo' sob qualquer

i.,úoìãrã, em salãrio fixo ou parte fixa d.e salário misto, terá sua vigência somente no curso do prazo

desta norma coletiva, fortanto, extinguindo-Se os seus efeitos no termo final estipulado'

Parágrafo 2o: Consideram-se remuneraçáo, para 
"f"fto,-1"-11lll'T"^{ï f:""":d::?:::.::i?":f"-^ti

;1#'ü';fuJ" .ãrirrao pré-ajustada,-todas as parcelas percebidas em razâo da contraprestação de

servicos. nos termos Jããi.pãtto áo Art. i57 - parágrafo 1o da CLT que se incorporam ao salário'

7A QUEBRA DE CAIXA
O empregado qu" 

"rã*er 
a função de caixa ou operador de c-aixa terá direito à percepção de "quebra de

caixa,, no valor oe r ov. Ìãei pòr centoy oo vãrói dô satário profissional normativo vigente, por mês, sendo

condicionado o pagamento ao desconto pelo empregador'
;;Ë;;-ú#;n, conferências de caixa,'neãessariamente deverão ser feitas na presença do

operador, sob pena de não poder ser respo;sa;ilizado por divergências ou diferenças encontradas' -,rf

9--ì



ã" carxl - ADtctoNAl oe ruruçÃo
Os trabalhadores que exercerem a função de caixa, mesmo que eventualmente farão jus ao adicional
salarial de 10% (dez por cento) por mês em virtude de recebimento de contas de terceiros.

9" HORAS EXTRAS
Fica assegurado o pagamento do adiciona I de 75% (setenta 

" 
ãin.o.por cento) sobre o valor da hora

normal, para as horas extras que excederem a jornada normal de trabalho.

parágrafo Único: Quando as horas extras forem eventualmente superiores a 2 (duas), a empresa

deveiá fornecer refeição comercial ao empregado l!ç e! ryrnplr'

1 1a ANOTAçÕES NA C.T.P.S.
A empresa 

-fica 
obrigada a anotar na C.T.P.S. o cargo ou função especifica exercido pelo empregado,

observado o dispostõ nos artigos 29, 457 - parágrafo 1o e 458 da C.L.T.

parágrafo único: A falta dos registros, independentemente da penalidade administrativa do MTE,

impliãará em multa equivalente asóo/o (cinqüenta porcento) do Salário Profissional Normativo, em favor

do

TO" AOIANTNMENTO DE SALÁRIO -VALE
A empresa concederá a todos os empregados até o dia 20, adiantamento não inferior a 40% (quarenta

cento) do salário nominal.

1 2a ASSISTÊttCll JURIDICA
Aìmpresa prestará assistência jurídica ao empregado que no exercício de sua função praticar ato que o

leve a responder a ação penal, na deÍesa do patrimÔnio da em

13" ASSENTOS PARA DESCANSO
aos empregados assentos para descanso durante a

s ÀPREVIDÊruCN SOCIAL14A PREENCHTMENTO DE FORMULARIOS APREVII,tsNUIA sUt-IAL
para a obtenção de tratamentos e/ ou benefícios da Previdência Social, a empresa fornecerá ao

empregado, preenchidos, os formulários pertinentes, nos prazos seguintes:

a) - acidente do trabalho: de imediato; -
b) - auxÍlio doença: 15 (quinze) dias;
c) - aposentadoria: 30 (trinta) dias;
di - rescisâo contratual: no ato da rescisão contratual'

parágrafo único: o descumprimento dos prazos implicará independentemente da incidência da multa

pelo ãescumprimento da norma coletiva, na responsabilidade da empresa pelos prejuízos causados ao

emoreoado oela não oercepcão dos benefícios previdenciários a que teria direito

Reconhecimento por ãárt" ã" 
"rpresa, 

de atestados médicos e odontologicos passados por facultativos

do Sindicato dos Empregados, ou empresas conveniadas com o Sindicato, observadas as disposiçÕes

rf nresrnDos MÉDlcos E oDoNToLOGICOS

existentes em Portarias da Previdência Social'

16a AUXILIO CRECHE
euando a empresa tivãr mais de 30 (trinta) empregadas, com. idade superior a 16 (dezesseis) anos e não

mantiver creche propria, ou mediante convenio su[rctiuo nos termos do parágrafo 20 do artigo 389 da

CLT, pagará às comercíarias com filhos naturais ou adotivos, até doze meses de idade, um auxilio

.r""í'tã, ão valor de R$ 120,00 (cento e uinte 'eal

17" AVISO PREVIO
Durante o ptazo de vigência do aviso prévio' dado por q19::t9tt^,?ll??:lt'l: ::"t".]'ït:: ?,.ïílï"
:,:1il;"ioru'."rã,;"il"[;ó";;-cã;il;" ricam vedad'a.s-as alterações no contrato de trabalho,

incrusive transferência ão toca'íde trabarho, .ob p"n" de rescisão imediata, respondendo o empregador

pelo pagamento doaviso prévio 
âr{a cam irrc,ra earrsA rto do aviso prévio

ãáraõifto Único: Ao empresado dispensad? t1,i5!1:1^ti:.,:':i^"^t^ïlï'1ï, naranrirra a sua
ffiït,'!Ëüi'"'irioã".;ffiõr"sã,-LËoàrt" decrâração do novo empresador, será sarantida a sua

ãeJãn." imediata, sem desconto e pagamento dos dias subsegüentes. 
7::-/4



í8A AVISO PRÉVIO - ESPECIAL
Ao empregado com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idad_e e mais de 5 (cinco) anos de contrato na

empresa, ãispensado sem justa causa, o aviso prévio será de 45 (quarenta e cinco) dias.

parágrafo único: Em se tratando de aviso prévio trabalhado, o empregado cumprirá 30 (trinta) dias'

recebendo em os 15 (quinze)dias restantes. '

@
I A 

"roresa 
fica proibida de cobrar, de uma única vez, do empregado que se desligar ou que for desligado I

I Oo r., quadro de funcionários as prestações dos carnês financiados, devendo os. pagamentos serem I
I efetuaOos nos respectivos vencimentos, facultando-se, entretanto, ao empregador, descontar somente a 

I
I parcela que vencer no perÍodo do aviso prévio. I

, l
I Exceto nos casos de dispensa por 'justa causa" a empresa fornecerá, no ato da,rormallz"ç?9-9? |
| '"r.iiáo, uma carta de Apresentâção óujo teor deve referir-se ao comportamento ilibado do empregado 

I
I durante a relação empregatícia. - - '

2í" COMISSIoNISTA - BALANçOS
Fica assegurado ao emfregaOo comissionista e de salário misto, quando do comparecimento obrigatorio,

paia realiíação de naraÀçólAentro da sua jornada normal de trabalho, o pagamento da média horária das

comissÕes em conformidade com a cláusula 224.

parágrafo único: Na hipótese de eventual prorrogação da jornada, será assegurado o pagamento das

horas-extras, conforme disposto na cláusula 9".

-cÁuculo DA MÉDn BEMUNçRAToRIA
A remuneração do empregado comissionista e de salário misto, para efeito^de férias, 13o salários, horas

"rto., 
verbãs rescisoiiasiserá apurada com base na média dos últimos 06 (seis) meses anteriores ao

pagamento. 
4.,

parágrafo único: Para o empregado cotìt"trneração mista (fixo + variável), a presente cláusula
-se-á somente sobre a parte variável.

I O canun do pagamento dos primeiros 15 (quinze)dias, de res.ponsabilidade da empresa' com reÌerencla 
I

| ãoãrn'õiágaOãiãmissionista â Oe satario niisto ooedecerá ao disposto na cláusula 22". I

I Ão ãror"qado comissionista ou que percebe salário misto, fica assegurado o Descanso semanal I
I Cárúnãráão e Feriados, que será calculado, dividindo-se a remuneração do mês (excluÍda-a.,p.?n:9o I
| .ü;i" i;ãaqueles que ganham salário misto) pelo número de dias trabalhados no respectlvo mês' 

I
I multiplicando-se o quocienté pelo número de domingos e feriados. Ì

excederem a jornada normal de trabalho, exceto quando em atividade diferente para a -qual foi

contratado, quando fará jus as horas trabalfradas calculadas em conformidade com a clausula 22", e as

horas extras acrescido dó adicionalestipulado na clausula 94.

25" CON,ilSSIONISTA E DE SALÁRIO MISTO - HORAS EXTRAS

O comissionista ou de salário misto terá direito ao adicional de horas extras calculado:o?1"-:tloj::,qÏ:

parágrafo único: Para o empregado com remuneração mista (fixo + variável), a presente cláusula

aolicãr-se-á somente sobre a parte variável-

26" COMTSSIONISTA . IRREDUTIBILIDADE DA REMUNERAçAU

É vedado à empresa, sem anuência expressa do empregado, modifica( paÊ menos os percentuais de

comissão, os valores dos prêmios e seus critérios de obtènção, bem como os valores das gratificações'

ajuda de custo e horas extraordinárias'
ZZ" COUISSIONISTA - TRANSFERÊNCNS
Na transferência de local de trabalho, bem como na transferência de seçÕes, definitiva ou provisÓria, fica

a empresa obrigada á gárantir a media das comissões em conformidade com a cláusula 22", salvo se a



zg" cOÍr,uSStONtSTA- REMUNEmçÃO NO EXERC|CIO Oe OUTRO cARGO

terá direito ao acréscimo estabelécido na clausula 9".

O empregado comissionista ou que perceba salário misto que for incumbido de exercer outro serviço que

nao aque'íes inerentes ao de sua função terá direito à remuneração deste trabalho, pela média horária em
conformidade com a clausula 22.,áe a pregtação de serviço for em horário normal e, se em horário

29" COMPROVANTES DE PAGAMENTO
Ã 

"rpr"r" 
fica obrigada a fornecer ao empregado, todos . os comprovantes de pagamento das

remuneraçÕes, com aïiscriminação das importâncias pagas e descontadas, inclusive, com destaque da

oarcela Oó fCfS, além da identificação das duas partes tnteressadas.

sd corúpeNsAçÃo DE HoRÁRlo DE TRA'BALHo
por força desta bonvenção Coletiva de Trabalho, sempre para perÍodo de 9-0 (noventa) dias, fica

dispensàdo o acréscimo de salário se o excesso de horas em um dia fot 
:?T!^"11t-?!o,l^",:

àor?esponOente diminuição em outro dia, até o limite máximo de 35 (trinta e ci19o) horas mensais, desde

qr" nào excedida a soma das jornadas semanais de trabalho previstas è o limite máximo de 10 (dez)

horas diárias, condicionados para sua validade, a formalizaçâode anPxo com a assinatura dos dois

sindicatos, contendo o seguinte:
a) - nome, C.N.P.J., endãreço e a relação contendo nome e número e série da C.T.P.S' dos empregados

a'brangidos pela compenr"çâo, com a indicação dos dias da semana, horários de trabalho e os intervalos

óãrà réporr'o e alimentaçaó, bem como a data do inÍcio e do termino do prazo de vigência;

b; - no'caso de menor, o trabalho fica restrito'ao período diurno;
,í - 

"r 
horas de trabalho excedentes ao pactuado serão remuneradas com o acréscimo do adicional

pievisto na cláusula 9'.
ãl - n" hipótese de rescisão do contrato'de trabalho sem que tenha havido a compensação, o

empregado fará jus ao recebimento das hoçs extras não compensadas com o acréscimo do adicional

preuistó na cláusula 9"; 
',

ã) - 
" 

regra desta cláusula não se aplica ao"trabalho nos domingos e feriados, sujeitando o infrator, no

cáso de 
-descumprimento, 

além do 
'pagamênto 

das horas trabalhadas com os acréscimos previstos,

também, ao pagamento da multa previstá nacláusula 62"'

0 -. .orpensãçao individual, como exceçã5i.,à estipulação coletiva ora pactuada, somente será possÍvel

", 
caro ie toiça maior devidamente coffiprovada, devendo a compensaçâo realizar-se dentro da

mesma semana.
g) - as empresas se comprometem na noÉ Oa renovação apresentar os comprovantes do acerto do

oeríodo anterior e os compiovantes das coqtribuiçOes devidas aos sindi

Lnlmenro DE coNTRlBulçÃo slNDlcAL
No ato das homologações de rescisÕes contratuais, será obrigatÓrio a apresentação da última guia de

Sindical, ou outra que a venha substitui!

IZ" COUUNTCAçÃO DE DISPENSA PORJUSTA CAUSA
O empregador é obrigado a comunicar por escrito os fatos que ensejaram a dispensa "por justa causa",

soO pènJde gerar presunção de dispensa imotivada'

rr exibido quando da formalização da rescisão do contrato de
-  -  - - -  l -  - - r : l ^ l ^  ^ : - . J ; ^ ^ l

trabalho perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Emprego ou da entidade sindical'

33"COMUNICADOS DO SINDICATO -I

À 
"rpr"r" 

afxarâ em quadro de_-avisosi comunicados do _Srndic?t:..9?:,^E:,f.^g:11t-,?"t:"::::
repieiãntaOos, em local visível e de fácilaceéso aos empregados, desde que tais avisos e comunicações

não contenham propaganda política, sxpressões ofensivas áo empregador e autoridades constituídas'

ffisuBsrlruro :
Ãoritioo o emprógado prra a função de outro dispensado sem justa causa salvo se. exercente de cargo

de confiança sera garaïtido àquele, salá1o Ïgual' ao do empregado de menor salário na função, sem

É- vedada a contrataçãoì tituto experimerital, de empregado que já exerceu a mesma função na
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36a CONTRIBUIçÃO ASSISTENCIAL
De cada emprégado integrante da categoria profissional, a empresa descontará a contribuição

assistencial correõpondentia 4,5% (quatro ã meio por cento) da sua remuneração reajustada no mês de

outubro/2g11, limitâdo seu valor em'R$ 1O0,OO (cem reais), desde que, não haja oposição manifestada
perante a eniidade sindical até quinze dias antes do pagamento do salário de novembro que deverá ser

recolhida, impreterivelmente até o dia 12112t2011, exclusivamente na cAlxA EGONOMIGA FEDERAL'

Agência/código do cedente 0345.003.88857064.4, 
"r _Fit{ de compensação modelo padrão, em

nõme do slttolcnro Dos EMpREGADoS No coMÉRclo DE sANTos, que repassara

automaticam ente 20vo (vinte por cento) do valor para a FEDERAçÃO DOS EMPREGADOS NO

COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

parágrafo primeiro: Aos empregados admitidos após a data base serão descontadas as mesmas taxas

da cãntribuição assistencial'prevista na presente cláusula, "do salário do mês seguinte ao de sua

admissão, exceto aos que já tenham contribuído em outra empresa, paru a mesma categoria, devendo o

recolhimento ser efetuado até o dia í5 (quinze)do mês seguinte ao do desconto.

parágrafo Segundo: O atraso no recolhimento sujeitará a empresa ao pagamento do valor do principal,

maisluros aeTW (um por cento) ao mêS, além da multa de 10% (dez por cento)'

37" CONTRIBUIçÃO ASSISTENCIAL PATRONAL
Consoante delibáração da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 28.09.2011, a contribuição

assistencial devida áo Sindicato representante da categoria econômica ou patronal, será paga por todas

as empresas integrantes da categoria, a saber:
Micro Empresa - R$ í50,00
Empresa de Pequeno Porte - R$ 240'00 e as
Demais Empresas - R$ 440,00

parágrafo único: O atraso no recolhimento sujeitará a, empresa ao pagamento do valor principal, mais

iuros-de 1% (um por cento) ao mês, além de multa de 10% (dez por cento)'

38" DÉCIMO TERCEIRO SALARIO - ANTECIPAçAQ
Ao empregado em gozo de auxÍlio Ooença4í acìdente, por..mais de 180 dias, será pago o 13o Salário
proporcional, a título de antecipação, áeède que o solicite, sendo na época oportuna efetuada o

renceno sALÁRlO - ANTECIPAçÃO

Ig" OCSCIRREGAMENTO DE MERCADORIAS
É-u.orãr a prática oe oescarregamento de mercadorias de caminhÕes por empregado comissionista e

nto da multa prevista na cláusula 62"de salário misto, sob pena de pagamento o@

40" DESCONTO DE CHEQUES REGEBIDOS
A empresa não poderá descontar do seu empregado, ot u?lolT-1"9::,::I^-"1t"q::.t-::?",t"?l"T

iL"àiüoá.-por insuficiência de fundos ou outro niotiüo, desde que sejam ooeoeclogs-as normas internas

da empresa e os preceitos legais que regem e disciplinam

41"DIA DO GOMERCIARIO
Em homenasem ao áá góì" outubro, Dia do Comerciário' será :-ol:?t1?:1:iïTi::i"i:i::t*
uma gratiÍicaçao .orrãrpánO.nt" a 1t30 (um trinta avos) da sua remuneração mensal auferida no mesmo

mês, que será pago juntamente com esta, ao empregado que contar com até de 180 (cento e oitenta

dias) de trabalho e aéitgo (dois trinta avo;i ã;s;nìp

lz. ornlcer,trEs stNDtCAls - AUSÊNCnS JUSTIFICADAS
ã: :ffi;'"ï;.'"ï,ì"s dirigentes sindicais e não afastados de suas funções na empresa' poderão

ausentar-se até 03 (três) dias por ano, t"t piãi'ito,d9? 9i11:.:"^1"^.:":Ï:t::t"ii*ilii"l"ïii13
;:ìïüffi ã5".r",\.,b,éias, congressos, reuniÕes, seminários e outros eventos que envolvam interesse

dos trabarhadores, oesde que mediante prévia soricitação, por escrito, da entidade sindicar proÍissional'

com 48 (quarenta e oito)

+I'ESCAIA MOVEL DE VALORES

\
r'*v ': '

I/
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As cláusulas econômicas da presente norma coletiva serão automaticamente reajustadas na forma da
islação salarialvigente e pelo mesmo Índice.

44. ESTABILIDADE PROVISORTA - ACIDENTE DO TRABALHO
Ao empregado que sofreu acidente do trabalho assegura-se, após a ̂ cessação do auxilio doença
acidentàrio a estabilidad e de 12 (doze) meses, prevista no Art. 1 !S da Lei no 8213/91.

45A ESTABILIDADE PROVISORIA. EMPREGADO AFASTADO POR MOTIVO DE DOENçA
Ao empregado afastado por motivo de doença, fica concedida, nas licenças acima de 15 (quinze)dias, a
partir da a-lta previdenciária, garantia de emprego ou salário por período igual ao do afastamento até o
limite máximo de 30 (trinta) dias.

46A ESTABILIDADE -AMAMENTAçAO
Fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada ate 45 (quarenta e cinco) dias apos
o termino da licença maternidade.

47" ESTABILIDADE - EMPREGADO EM VIA DE APOSENTADORIA
Fica asseguradaa garantia de emprego contra dispensa imotivada ao empregado que se encontre a 24
(vinte e qüatro) meJes de completar o tempo para aposentadoria e que mantenha Contrato de Trabalho
com a mesma empresa, Pelo mínimo de 10 (dez) anos.

48A ESTABILIDADE PROVISORIA - RETORNO DAS
Fica assegurado ao empregado no retorno das férias a estabilidade provisÓria de 30 (trinta) dias, não

oodendo esta estabilidade ser substituída pelo aviso prévio.

aó" eSilelLtDADE pROVtSORtA - SERVIçO MILITAR OBRI6ATORIO
Fica assegurado ao empregado em idade de prestação do Serviço Militar obrigatório, inclusive Tiro de
Guerra, eétabitidade provisória desde o alistamento até 30 (trinta) dias apÓs a b,aixa, sob pena de
indenização pecuniária, salvo os casos de rescisão por justa causa, pedido de demissão ou acordo.

50" ESTUDANTE - JORNADA DE TRABALHO'
Fica vedada a mudança do horário de trabaÌho paraa qual foi contratado, inclusive hora extra, quando

coincidirem com o horário escolar ou acadêmico.

51A FALTAS DE EMPREGADO ESTUDANTE
Ao empregado estudante fica assegurado o abono de faltas por ocasião dos .exames escolares ou

vestibuiare!, quando comunicada prãviamente a empresa e desde que eles coincidam com o horário de

trabalho.

524 FALTAS PARA FUNERAL
No caso de falecimento de sogro (a), genro ou nora, o empregado terá direito ao abono de um dia de

serviço, sem prejuíze 6es seuslalários, mediante comprovação do atestado de obito'

53. FALTAS PARA LEVAR FILHO AO MEDICO
Ãir"grr"-r" o direito à ausência remunerada de I (oito) dias por ano ao empregado, para levar ao

médico Íilho menor ou dependente previdenciário de atê 14 (catoze) anos de idade, ou inválidos ou

rncapazes, e em ç6so de internação gue necessite de sua presençapot ptazo de até 15 (quinze) dias,

mediante no prazo de 48 (quarenta t qlglXglqs'

54'
O instituto das férias obedecerá aos seguintes critérios:
a) - O início do gozo de férias deverá coincidir com o primeiro dia útil da semana, excetuando-se os

casos de comum acordo'
b) - Será facultado ao empregado o direito de usufruir as férias vencidas por ocasião do seu casamento,

além dos dias de gala, preüsto na legislação, desde que solicite ao empregador com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

55A JORNADAS ESPECIAIS DE TRABALHO
As partes convencioúm que a modalidade.es-pecial de^contrato de,trab-1!?t_9"_ J,.1.,i9:^llt9ll jlT
cãrjã noraria de trabalho correspondente a 110 horas/mês (25 horas/semanais) e de jornada 1e!uz|fa,
ãò,i."rg" situada 

"nlr" 
or parâmetros 11ol22o horas mês (25t44 horas/semanais), para serválida, fica

},- "/'''ll-:j'l 9,-.,,'



condicionada à formalização de acordo, aditivo a esta norma coletiva, assinado pelas partes acordantes
(empresa e sindicato profissional), assegurando e explicitando, o seguinte:
a) Contratação de prazo indeterminado;
b) Anotação da condição especial de trabalho na CTPS;
c) Direitos previstos na CLT, inclusive férias (ArP 130), FGTS, PIS e INSS;
di Remuneração mÍnima mensal de R$ 582,00 (quinhentos e oitenta e dois reais) .para 110 horas

mensais, não podendo ser inferior ao salário mínimo nacional do caso de elevação deste, e que servirá

de base de calculo para as demais jornadas especiais;
e) Proibição de horas extras;
fl Trabaiho do menor restrito ao perÍodo diurno e/ou do estudante compatível com horário escolar

comprovado;
g) A totalidade das contratações não serão superiores a 20% (vinte por cento) do quadro geral de

ãmpregados em regime de jornada integral(220 horas mës144 horas semanais);
n) proúição de contrataçÕe-s para jornadas inferiores a 1 10 horas/mês (25 horas/semanais);
i) Obrigatoriedade de protocolizaçâo no sindicato profissional, a cada 90 (noventa) dias, de Planilha

iontenão nome, cNpJ, endereço 
-da 

empresa e relação (nomes e números da CTPS) dos empregados
envolvidos, indicação da data da contratação, bem como os respectivos horários de entrada/saída e

intervalo;
j) O descumprimento desta cláusula implicará na aplicação de multa no valor de 20o/o (vinte por cento) do
'éalário 

profissional Normativo, por infração e por empregado, revertido em favor do (s) empregado (os),

independentemente 6s penalização que Íor aplicada pelo Ministério do Trabalho e EmPrego.

se tonnnDA DE TRABALHO - TOLERÂNGIA (|NIC|o-TERMINO)(tNÍcro-
Os minutos referidos no Art. sB, S 1o, da CLT (aÌterado pela Lei no 10243101), que estabelece que não

seja computada como jornada extiaordinária as variações no registro de entrada e saída, serão tolerados

em 15 (ouinze) minutos, tanto na entrada, que49 ne Jgqa'

57" IGUALDADE DE OPORTUNIDADES
Na contratação de empregados, as empresas se obrigam a não'praticar discriminação por motivo de

idade, sexo, origem 
"oài"t]raça, 

estado civil ou situaçãó familiar, tampouco exigir de seus trabalhadores

oeierirpenno dãtarefas em cóndições que impliquem em atentado contra a dignidade da pessoa humana

e do valor social.

58" INSALUBRIDADE/PERICULOSIDADE
Fará jus ao adicional de insalubridade e ou periculosidade, o empregado exercente das funçÕes

"rp"aÍRr", 
de mecânicos, funileiros, soldadores, pintores, lustradores, almoxarifes, em armazéns de

;;i.;; de sal, frigorÍfìcos ou depósitos de produtos'químicos ou explosivos, desde que comprovado por

laudo oÍicialdo MTE.

strrlrenvalo PARA REFEIçÃO E DESCANSO
À 

"rpt"t" 
fica obritada a, not intervalos para refeiçâo e repouso durante ' jot:9:^9:^ 

B?"ll:f
ãoa-".i.1Ë'iiriitãJ'previstos em lei sob pena de incorrerem na multa prevista ha clá-usula 62", pôr
descumorimento da presente cláusula 

" 
p"j"t"t, ainda, o adicional previstò na c

60" MANDATO SINDICAL. EXERCÍCIO EFETIVO - GARANTIAS
Fica estabelecida a obrigatoriedade das empresas considerarem como de serviço efetivo o período de

afastamento Oo empregaïo investido de mandato sindical, cargo de diretoria, ainda que gratuitamente, na

forma do ar1.521, único da CLT.

61 " MERCADORIAS DEVOLVIDAS
Ãpro*Oo o crédito e concretizada a venda, a empresa não poderá deduzir as comissões pagas ou

r  marnar {nr iâc  hôr

;!iid["",;*;;;p;"gados, quando ocorrerem casos de devolução ou retiradas de mercadorias, por

falta de pagamento, ,r'" u".'qre a liberação do crédito é de inteira responsabilidade da emPresa'

ffiRtMENTo DA PRESENTE NoRMA coLETIVA

Fica estipulada a multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do salário profissional normativo'
a ^  n r a i r  t A i a a A avalor reverterá em favor da Parte

^  ( ^ , .  t '

í-{\ -ì<=-,
\D'P.



necessário para o saque dentro da jornada de trabalho, quando coincidente com o horário bancário,
excluindo-se o horário do intervalo de refei

6+" - poptìtALtZAçÃO DA LIQUIDAçÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
Na dispensa sem justa causa, independentemente dopagamento das parcelas rescisÓrias, a empresa no
prazo de 12 (dozá) dias procederá à entrega do TRCT (Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho),

comprovante de dépósito da multa e chave de conectividade para tsaque do FGTS e a CD (Comunicação

de óispens a) para a percepção do Seguro Desemprego, sob pena de arcar com multa em favor do

trabalhador de valor equivalente ao último salário por ele percebido.

parágrafo único: As empresas ficam obrigadas a fornecgr refeiçâo e transporte aos empregados que

forem chamados recebimento das verbas rescisÓrias fora da base territorial do sindicato'

65" QUEBRA DE MATERIAL
Nâo se permite às empresas o desconto salarial por quebra de material, salvo nas hipóteses de dolo ou

recusa de apresentação dos objetos danificados, ou ainda, havendo previsão contratual de culpa

A substituição dé pessoal do quadro de funcionários não poderá resultar da diminuição da média salarial

67" TAREFEIROS
O reajuste estabelecido na cláusula 1" e seus parágrafos se aplicam ao empregado que percebe por

tarefa ou produção, incidindo a porcentagem de rèajustamento sobre as importâncias reajustadas,

observando-se a garantia mínima dos comislionistas e demais cláusulas da presente norma coletiva'

69A TRABALHO AOS DOMINGOS E FERNDqS
a) - A jornada de trabalho nos Domingos e Feriados, não poderá exceder de 8 (oito) horas, com o

mínimo de 01(uma) hora de intervalo de descanso;
b) - Cada empregado poderá trabalhar aos_domingos de forma alternada, com descanso obrigatorio

nos demais domingos do mês;
c) - A remuneraçâo do feriado trabalhado será em dobro, ficando autorizado o trabalho nos feriados

municipais e no feriado estaduale nos feriados federais;
d) - Fica terminantemente proibido o trabalho dos empregados nos seguintes feriados federais: 25 de

dezembro, 1o de janeiro e 1o de maio, e em dia de eleiçÕes;
e) - Nos dias 2+'de dezembro e 3í de janeiro os empregados só poderão trabalhar ate as 18 (dezoito)

horas;
0 - As horas extraordinárias nos domingos e feriados.nâo poderão ser compensadas por horas

normais de trabalho, devendo essas horas éxcedentes da jornada normal de trabalho ser remuneradas

em conformidade com a cláusula 9";
g) - Será concedida a folga compensatória na semana, pelo trabalho nos domingos e feriados

irân"tnaOor. A folga será nó perioào integral de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de

jornada reduzida do Domingo e/ ou Feriado;
ht - n empresa fornecerá vãle-transporte, pelos domingos e feriados trabalhados;

i)'- A empresa fornecerá vale-refeição ou dinheiro, no valor de R$ í2,00 (doze reais) por trabalhador

átivaOo em jornada de trabalho dã até 4 (quatro) horas, e R$ 24,00 (vinte e quatro reais) por

trabalhador ativado em jornada de trabalho superior a 04 (quatro) horas, corresponde.nte ao domingo e

feriado trabalhado. Ficá assegurado que a empresa que mantiver restaurante prÓprio o direito de

celebração de acordo coletivo em apartado, através do sindicato;

i) - O inadimplemento desta cláusula -ou condiçÕes sujeitará 
" ?*pf::t.1?1,?9iT-ttl*?:91'J:11f

fior cento) de multa do Salário Profissional ilormativo vigente, por trabalhador, em favor deste,

indeoendentemente da penalidade que for imposta pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

68A TRABALHADOR COOPERADO
Fica expressamente proibido a utilização de mão de obra através de cooperativas de trabalho nos

serviços relacionados co@

R|OS E CONDIçÕES DE TRABALHO'

aiO norário de trabalho será das 8hs às 22hs nos dias úteis e das 8hs às 18hs nos dias 24

Dezembro.
Oió tr"U.fn6 nss domingos obedecerá ao disposto na cláusula 69a, exceto a alíneâ "f'acimaì



c) As horas de trabalho que excederem a jornada normal (legal ou contratual) serão remuneradas em
conformidade com a cláusula 9a (caput) acima.
d) Estão desobrigadas do pagamento e horas extras as empresas que adotarem escalas de revezamento
entre seus funcionários, observada a jornada normal de trabalho e o horário até às 22hs;
e) Fica autorizada a compensação de horas de trabalho, observado o seguinte:
| - dispensa do acréscimo de salário, se o excesso de horas de um dia for compensado pela
correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exèedido o horário normal da semana nem
seja ultrapassado o limite máximo diário;
ll - tratando-se de menores de 18 anos de idade, a compensação é condicionada à manifestação de
vontade escrita do empregado, assistido pelo seu representante legal, em instrumento individual ou
plúrimo, do qualconste o horário normal e o compensável;
lll - as duas hipóteses são aplicáveis ao trabalho até às 22hs.
f) - Para os empregados que se ativarem nos domingos ou em jornada pronogada, as empresas se
obrigam à concessãó de intervalo de, no mÍnimo, 1 (uma) hora, para alimentação e descanso.
g) -b empregado que se ativar em jornada prorrogada, terá o direito à remuneração de um lanche diário
ão valor de R$ 12,00 (doze reais), desde que a prorrogação seja igual ou superior a 2 (duas) horas.

t 0

71" TRABALHO NOTURNO
euando o término da jornada ocorrer entre as 24 (vinte e quatro) horas às 5 (cinco) horas a empresa
fornecerá aos seus trabalhadores transporte gratuito para retorno as suas residências, em face da
inexistência ou deficiência do serviço de transporte ou

72" UNIFORMES
euando o uso do uniforme for exigido pelas empresas, estas ficam obrigadas a fornecê-lo gratuitamente
aos em

73" VALE TRANSPORTE
Ê-"ri"õut"Oo áo empregado a concessão do Vale Transporte, nos termos do Decreto no 95247187,
ficando obrigatório o fornecimento de contra recibo.

parágrafo Único: Ficam facultadas as empresas pagarem o Vale Transporte em dinheiro, mediante
emisJão de recibos, ficando uma cópia com-o'empregado, devendo o valor ser pago antecipadamente
até o último dia do mês anterior que an a utilização do tran

Santos, 20 de outubro de 20'11
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A vigência da presente GoNVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO é de 12 (doze) meses, sendo o seu

início em 0111012011e término em 3010912012.


